
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.514.094 - RS (2015/0033069-6)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ MARIA WIEST 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. VANTAGEM PREVISTA NO 
ART. 192, II, DA LEI 8.112/1990. BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO 
BÁSICO DO PADRÃO OCUPADO. INCLUSÃO DA GTMS, GEMAS E RT 
NA BASE DE CÁLCULO. INVIABILIDADE.
1. A vantagem prevista no artigo 192 da Lei 8.112/1990 corresponde à diferença 
entre o valor básico atribuído ao padrão em que se encontra o servidor no ato da 
aposentação e o valor básico atribuído ao padrão imediatamente superior, ou à 
diferença entre o valor básico referente ao último padrão e o valor básico do 
padrão imediatamente anterior, se o servidor tiver alcançado o último estágio da 
carreira. 
2. A jurisprudência dos Tribunais Superiores também é uniforme no sentido de 
que o servidor público não possui direito adquirido a regime jurídico, tampouco a 
regime de vencimentos ou de proventos, sendo possível à Administração 
promover alterações na composição remuneratória e nos critérios de cálculo, 
como extinguir, reduzir ou criar vantagens ou gratificações, instituindo, inclusive, o 
subsídio, desde que não haja diminuição no valor nominal global percebido, em 
respeito ao princípio constitucional da irredutibilidade de vencimentos. 
3. Ressalta-se que o STF firmou o entendimento de que não há direito adquirido a 
regime jurídico em se tratando de servidores públicos, devendo as alterações 
legais posteriores na forma de cálculo de remuneração se aplicar, inclusive, em 
casos em que a forma anterior de recebimento tenha origem em decisão judicial. 
4. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de junho de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JOSÉ MARIA WIEST 
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão (fls. 665-669, e-STJ) que deu provimento ao 

Recurso Especial da Universidade, sob o fundamento de que a jurisprudência desta Corte 

firmou-se no sentido de que a vantagem pecuniária prevista no art. 192, II, da Lei 8.112/90 

deve ser calculada levando-se em conta a diferença entre o vencimento básico do padrão que 

o servidor ocupava e o do padrão imediatamente anterior, excluídos os acréscimos. 

No Regimental, o agravante sustenta:

Ora não se pretende aqui analisar o objeto do MSC, mas apenas 
destacar que a presente ação NÃO discute a forma de pagamento do art. 192, II 
da Lei 8.112/90!

A presente ação só existe devido à decisão proferida no mandado 
de segurança coletivo, esta sim, que garantiu o pagamento da rubrica do art. 192, 
II sobre a remuneração e justamente por depender daquela decisão é que com ela 
não se confunde.

No presente processo há debate entre as partes sobre a natureza 
das gratificações, e se devem ou não ser insertas no conceito de remuneração.

Não há debate sobre se a diferença deve incidir sobre o 
vencimento ou remuneração, isso é o objeto da ação de mandado de segurança. 
O presente objeto é a extensão do conceito de remuneração em razão das 
gratificações apontadas na inicial – GTMS, GEMAS e RT.

A decisão recorrida trilha um debate acerca da interpretação do 
artigo 192, II o que não é o objeto da ação.

Como dito anteriormente, o objeto da presente ação é de inclusão 
das gratificações denominadas GEMAS, RT E GTMS no cálculo da 
remuneração, para fins da apuração da diferença/vantagem do art. 192, enquanto 
tal diferença for devida.

Na ação de mandado de segurança, não havia GTMS, GEMAS, e 
RT, nem mesmo o objeto da presente ação está compreendido naquele mandado 
de segurança, pois não se sabe se GTMS, GEMAS e RT incluem-se no conceito 
de remuneração – objeto da presente demanda. Frise-se que no mandado de 
segurança, não há discussão sobre a inclusão, ou não, de gratificações de caráter 
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genérico no conceito de remuneração, não havendo como requerer tal inclusão 
naquele processo (fl. 679, e-STJ).

Afirma "que a presente ação não quer discutir se a diferença é devida sobre a 

remuneração ou sobre o vencimento básico! O que se discute é que, quando devida sobre a 

remuneração, as gratificações devem ser incluídas nesta conta. A inicial quer incluir GEMAS, 

RT e GTMS no cálculo, na forma como ele já é realizado, sobre a remuneração, por se tratar 

de gratificações genéricas. Ou seja, pretende discutir o art. 41 da Lei 8.112/90" (fls. 683-684, 

e-STJ).

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.5.2015. 

Não obstante os argumentos expendidos, o inconformismo do agravante não 

merece guarida. 

Com efeito, a vantagem prevista no artigo 192 da Lei 8.112/90 corresponde à 

diferença entre o valor básico atribuído ao padrão em que se encontra o servidor no ato da 

aposentação e o valor básico atribuído ao padrão imediatamente superior, ou à diferença entre 

o valor básico referente ao último padrão e o valor básico do padrão imediatamente anterior, 

se o servidor tiver alcançado o último estágio da carreira. 

Este é o entendimento firmado na jurisprudência desta Corte, segundo o qual o 

valor remuneratório adotado para o cálculo da vantagem em comento é o vencimento básico 

dos padrões, excluídos os acréscimos. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
APOSENTADORIA. ART. 6º, § 2º, DA LINDB. PREQUESTIONAMENTO. 
AUSÊNCIA. SÚMULAS 282/STF E 211/STJ. VANTAGEM PREVISTA NO 
ART. 192, II, DA LEI 8.112/90. BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO 
BÁSICO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. A teor da pacífica e numerosa jurisprudência, para a abertura 
da via especial, requer-se o prequestionamento, ainda que implícito, da matéria 
infraconstitucional. Hipótese em que o Tribunal de origem não emitiu nenhum 
juízo de valor acerca do art. 6º, caput, e § 2º, da LINDB. Incidência das Súmulas 
282/STF e 211/STJ.

2. O Superior Tribunal de Justiça firmou a compreensão no sentido 
de que "o acréscimo pecuniário a que tem direito o servidor público ao passar 
para a inatividade, nos termos do art. 192, II, da Lei 8.112/90, deve ser calculado 
com base na diferença entre o vencimento básico do padrão que o servidor 
ocupava e o do padrão imediatamente anterior, excluídos os acréscimos" (EREsp. 
267.568/RS, Rel. p/ ac. Min. FELIX FISCHER, Terceira Seção, DJ 5/11/01).

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1254902/ES, Rel. Ministro ARNALDO 
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ESTEVES LIMA, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/05/2012).

EMBARGOS DECLARATÓRIOS. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECURSO ESPECIAL. ERROR IN PROCEDENDO. OCORRÊNCIA. 
VANTAGEM DO ART. 192, II, DA LEI Nº 8.112/90. PRESCRIÇÃO. 
SÚMULA 85/STJ. BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO BÁSICO DO 
PADRÃO OCUPADO.

1. Deve ser anulado, por error in procedendo, aresto que não 
conheceu, por ausência de interesse recursal, de agravo regimental interposto 
pela parte agravada.

2. A vantagem prevista no artigo 192, inciso II, da Lei nº 
8.112/90, corresponde à diferença entre o valor básico atribuído ao padrão 
em que se encontra o servidor no ato da aposentação e o valor básico 
atribuído ao padrão imediatamente superior, ou à diferença entre o valor 
básico referente ao último padrão e o valor básico do padrão imediatamente 
anterior, se o servidor tiver alcançado o último estágio da carreira,  
excluídos do cálculo os demais acréscimos legais e vantagens pessoais.

3. Embargos declaratórios acolhidos, para anular o acórdão de fls. 
272/276  e negar provimento ao agravo regimental.

(EDcl no AgRg no REsp 713.572/RS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/10/2009, DJe 
16/11/2009, grifei).

Ademais, reitero que a jurisprudência deste Tribunal Superior entende ainda 

que o servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, sendo-lhe assegurada pelo 

ordenamento constitucional pátrio apenas a irredutibilidade de vencimentos, não havendo 

impedimento de que a Administração promova alterações na composição dos seus 

vencimentos, retirando vantagens, gratificações e reajustes, absorvendo-as em outras parcelas, 

ou, ainda, modificando a forma de cálculo de determinada rubrica, desde que não acarrete 

decesso do valor remuneratório nominal.

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO 
DO ART. 535 DO CPC. (...) VANTAGEM PREVISTA NO ART. 192, II, DA 
LEI N. 8.112/90. BASE DE CÁLCULO. VENCIMENTO BÁSICO DO 
PADRÃO OCUPADO. PRECEDENTES.

1. A pretensão recursal reside na declaração de que as 
gratificações GEMAS, RT e GTMS integram o conceito de remuneração, e, 
assim, na condenação da UFRGS ao pagamento das diferenças decorrentes desta 
declaração, uma vez que a medida liminar existente nos autos de mandado de 
segurança coletivo estaria sendo descumprida.

2. O acórdão recorrido consignou que o objeto da presente ação 
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está compreendido no Mandado de Segurança Coletivo n. 2000.71.00.0191648, 
uma vez que a GTMS, a  GEMAS e a RT compõem a remuneração do servidor, 
e, como a autora optou por ajuizar a presente ação individual em detrimento da 
ação coletiva no que se refere às parcelas aqui discutidas (GTMS, GEMAS e 
RT), não poderá ser beneficiada pelos efeitos do mandado de segurança coletivo.

(...)
7. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 

vantagem pecuniária prevista no art. 192, II, da Lei n. 8.112/90 deve ser 
calculada levando-se em conta a diferença entre o vencimento básico do padrão 
que o servidor ocupava e o do padrão imediatamente anterior, excluídos os 
acréscimos.

8. A jurisprudência deste Tribunal Superior entende ainda que o 
servidor público não tem direito adquirido a regime jurídico, sendo-lhe assegurada 
pelo ordenamento constitucional pátrio apenas a irredutibilidade de vencimentos, 
não havendo impedimento de que a Administração promova alterações na 
composição dos seus vencimentos, retirando vantagens, gratificações e reajustes, 
absorvendo-as em outras parcelas, ou, ainda, modificando a forma de cálculo de 
determinada rubrica, desde que não acarrete decesso do valor remuneratório 
nominal.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1473435/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 07/04/2015, DJe 13/04/2015).

Ressalta-se ainda que o STF firmou o entendimento de que não há direito 

adquirido a regime jurídico em se tratando de servidores públicos, devendo as alterações legais 

posteriores na forma de cálculo de remuneração se aplicarem, inclusive, em casos em que a 

forma anterior de recebimento tenha origem em decisão judicial. 

Nesse sentido:

EMENTA: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CONVERSÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. 
ADMINISTRATIVO. ACÓRDÃO DO TCU QUE DETERMINOU A 
EXCLUSÃO DE VANTAGEM ECONÔMICA RECONHECIDA POR 
DECISÃO JUDICIAL COM TRÂNSITO EM JULGADO (URP - 26,05% E 
PLANO BRESSER - 26,06%). COMPETÊNCIA CONSTITUCIONAL 
ATRIBUÍDA À CORTE DE CONTAS. MODIFICAÇÃO DE FORMA DE 
CÁLCULO DA REMUNERAÇÃO. INOCORRÊNCIA DE OFENSA AOS 
PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS DA COISA JULGADA, DO DIREITO 
ADQUIRIDO E DA IRREDUTIBILIDADE DE VENCIMENTOS. 
DECADÊNCIA ADMINISTRATIVA NÃO CONFIGURADA. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1. Os embargos de declaração opostos objetivando a reforma da 
decisão do relator, sempre que dotados de efeitos infringentes, devem ser 
convertidos em agravo regimental, que é o recurso cabível, por força do princípio 
da fungibilidade. (Precedentes: Pet 4.837-ED, rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, 
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Tribunal Pleno, DJ 14.3.2011; Rcl 11.022-ED, rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Tribunal Pleno, DJ 7.4.2011; AI 547.827-ED, rel. Min. DIAS TOFFOLI, 1ª 
Turma, DJ 9.3.2011; RE 546.525-ED, rel. Min. ELLEN GRACIE, 2ª Turma, DJ 
5.4.2011). 

2. A garantia fundamental da coisa julgada (CRFB/88, art. 5º, 
XXXVI) não resta violada nas hipóteses em que ocorrerem modificações no 
contexto fático-jurídico em que produzida, como as inúmeras leis que fixam 
novos regimes jurídicos de remuneração. 

3. As vantagens remuneratórias pagas aos servidores 
inserem-se no âmbito de uma relação jurídica continuativa, e, assim, a 
sentença referente a esta relação produz seus efeitos enquanto subsistir a 
situação fática e jurídica que lhe deu causa. A modificação da estrutura 
remuneratória ou a criação de parcelas posteriormente à sentença são fatos 
novos, não abrangidos pelos eventuais provimentos judiciais anteriores. 

4. É cediço que a alteração, por lei, da composição da 
remuneração do agente público assegura-lhe somente a irredutibilidade da 
soma total antes recebida, assim concebido: os vencimentos e proventos 
constitucionais e legais. Precedentes: RE 563.965/RN-RG, Rel. Min. Cármen 
Lúcia, Tribunal Pleno, DJe 20.03.2009; MS 24.784, Rel. Min. Carlos Velloso, 
Tribunal Pleno, DJe 25.06.2004. 

(...)
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(MS 30537 ED, Relator(a): Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, 

julgado em 10/02/2015, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-041 DIVULG 
03-03-2015 PUBLIC 04-03-2015) 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0033069-6 REsp 1.514.094 / RS

Números Origem:  50212561920114047100  RS-50212561920114047100

PAUTA: 02/06/2015 JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
RECORRIDO : JOSÉ MARIA WIEST
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Gratificação de Incentivo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSÉ MARIA WIEST
ADVOGADO : FRANCIS CAMPOS BORDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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